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PREFÁCIO


			Eis aqui um estudo que traz um olhar cuidadoso sobre a educação de crianças de 4 a 7 anos em Goiás. Lara Cariny Celestino Fonseca observa, a partir de um olhar histórico, tramas que envolvem a tessitura do jardim de infância em Goiás e sua relação com o processo civilizador em curso no período de 1928 a 1937. 


			Inquietações surgidas em sua prática docente, especialmente no início de sua trajetória profissional, levaram a autora a viajar ao passado. O contato com as crianças a fez se sentir fisgada a investigar e conhecer o movimento da implantação do primeiro jardim de infância do estado de Goiás. Nesse sentido, a pesquisadora recorreu a um trabalho minucioso com fontes documentais para a construção de seu objeto de estudo.  Tal como uma bordadeira, ela foi selecionando as “meadas históricas” em leis, decretos, ofícios, fotografias, enfim, documentos diversos publicados em jornais e revistas de época, e guardados – alguns quase esquecidos – em arquivos, na antiga e na nova capital do estado, para assim produzir o bordado sobre o primeiro jardim de infância de Goiás.


			Começo destacando a relevância da obra, pois são poucos os estudos que tratam da história do jardim de infância em Goiás. Desse modo, este livro se tornará mais uma importante fonte para estudiosos da história da educação goiana, mas não só, visto que traz a luz excertos de documentos que são significativos para o campo da educação como um todo. 


			Além dessa contribuição, destaca-se a discussão sobre a educação da infância em Goiás a partir do diálogo primoroso com os estudos de Norbert Elias. A autora faz uso dos conceitos de “figuração” e “relações de interdependência” como fios basilares do bordado, e os operacionaliza passando de lá para cá, às vezes de modo sútil, porém presentes em todo desenho do texto.


			O exercício de bordar a partir das fontes possibilitou delinear, pouco a pouco, os discursos publicados nos jornais e regimentos, constituindo o tecido que nos apresenta a criação dessa instituição, relacionando-a com a proposta de modernização do estado. Assim, entre os fios puderam-se perceber os anseios, dificuldades, tensões e conflitos vividos pela sociedade, os quais se estendem ao longo de todos os capítulos do livro.


			Percebe-se, também, na figuração do jardim de infância em Goiás, que a trama dos fios não ocorre de forma homogênea e simultânea, mas dentro da complexidade das relações interdependentes. Nesse sentido, afirma a autora: 


			Partindo, pois, do pressuposto de que todo indivíduo é social e que toda relação é interdependente, pensar o jardim de infância enquanto figuração, constituído no contexto de uma sociedade em busca da disseminação de novos ideais, é pensá-lo vinculado a um processo civilizador mais amplo. A condição de civilizar é, pois, a condição de civilizar a relação adulto/criança, constituindo assim, a trama que a envolve e caracteriza essa dimensão tensionada.1


			Há que se destacar, ainda, que a ideia de civilização no Brasil, naquele contexto, recebia forte influência, conforme a autora:


			[...] das ideias de urbano, boas maneiras, polidez e cordialidade, estando a campanha republicana ancorada em novos ideais culturais, tecnológicos e econômicos. Nesse imaginário, a escola significou instrumento importante para o progresso, inspirando movimentos de (re)construção educacional em todo o país.2 


			Por fim, vale reforçar um dos aspectos mais interessantes da obra, precioso empenho com que a autora vai alinhavando ideias acerca do processo civilizador com os achados dos documentos de arquivo. No bordado do texto, o que vai ganhando visibilidade é a constituição do jardim de infância em Goiás no final da década de 1920, relacionado com a busca de instauração de uma nova ordem, e, ainda, com a construção de uma sociedade moderna e progressista, ou seja, com uma nova forma de abordar a infância.


			Prof.ª Dr.ª Selma Martines Peres


			UAE de Educação da Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão


			





APRESENTAÇÃO


			A história da infância desde o século XVII tem sido percebida por muitos historiadores a partir do sentimento de infância e, nessa perspectiva, a infância assume importante papel, transformando e ampliando o universo infantil inserido no contexto da sociedade ocidental envolvida num processo civilizador. 


			A preocupação com a infância também suscitou a preocupação com a educação das crianças em instituições específicas, como o jardim de infância, cerne deste trabalho. Kindergarten (jardim de infância) é o termo criado pelo alemão Friedrich Froebel (1782-1852) para designar instituições responsáveis por educação infantil. Froebel foi um dos primeiros educadores a se preocupar com a educação das crianças e idealizou um espaço singular para a realização desse tipo especial de educação. Essa modalidade de instituição infantil foi criada em 1840, na Alemanha, como estabelecimento tipicamente educativo.


			Disseminadas em vários países, as primeiras instituições voltadas para o atendimento de crianças de 0 a 6 anos surgiram no Brasil no final do século XIX, no contexto de distintas reformas da instrução nas províncias. Estas tiveram seu início fortemente marcado pela ideia de oferecer “assistência” e “amparo” aos necessitados. 


			Especificamente no estado de Goiás, desde sua criação nas primeiras décadas do século XX, o jardim de infância ganhou estatuto de estabelecimento adjunto à escola primária, instituindo assim uma condição de preparo para essa escola em consonância com um projeto de sociedade civilizada. O Regulamento do Ensino Primário do Estado de Goiás expedido a partir do Decreto n.º 10.640, de 13 de fevereiro de 1930, é um dos documentos que trata, dentre os diferentes graus de ensino primário, dos jardins de infância, do seu funcionamento até ao programa a ser adotado, normatizando sua institucionalização.


			Nesse sentido, vale ressaltar a relevância de uma obra acerca da constituição do jardim de infância goiano. Tema que revela também um interesse particular, uma vez que em minha trajetória profissional considero a época do trabalho com a educação infantil, mais especificamente com a alfabetização, uma das mais importantes e significativas. Ser professora de crianças no início de seu processo escolar foi encantador, gratificante e inquietante ao mesmo tempo, pois despertou vários questionamentos. Nesses termos, “contar” a história do jardim de infância em Goiás, sob o viés do processo civilizador, contribuirá com as discussões no campo da História da Educação, em particular, no estado de Goiás.


			Este estudo parte, portanto, de documentos oficiais e demais impressos da época, sendo que o recorte temporal, 1928 a 1937, dá-se em função da data de criação do primeiro jardim de infância na Cidade de Goiás até a data da sua desanexação da Escola Normal Oficial, em virtude da mudança dessa para a nova capital, Goiânia.


			Assim, o entendimento acerca da constituição do primeiro jardim de infância em Goiás, num período em que emergia a preocupação com a educação da infância como parte de um processo civilizador em curso na sociedade goiana, é o objeto desta obra.


			A autora
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INTRODUÇÃO


			Kindergarten é um termo proveniente do alemão kind, criança, e garten, jardim. O jardim de infância foi criado por Friedrich Froebel (1782-1852) para designar a instituição por ele inventada para educar crianças pequenas. Trata-se de um termo coerente com a concepção do educador, a qual compara a criança com uma planta que precisa de solo fértil, água, luz do sol e nutrientes para se desenvolver, tudo sob os cuidados de uma boa jardineira, a professora, sempre atenta às necessidades de cada planta, isto é, de cada criança. Assim concebido, o jardim de infância foi criado em 1840 na Alemanha e, ao longo dos anos, foi sendo disseminado para outras nações.


			No Brasil, os primeiros jardins de infância surgiram no final do século XIX, mas eram instituições particulares, voltadas ao atendimento de crianças da elite, com idade entre 5 e 7 anos.


			Embora houvesse referências à implantação de jardins-de-infância para atender a pobreza, elas não encontravam o menor eco em iniciativas concretas. A preocupação daqueles que se vinculavam às instituições pré-escolares privadas brasileiras era com o desenvolvimento de suas escolas.3


			Instituições pré-escolares, de caráter público, começaram a se disseminar em nosso país no início do século XX, fortemente marcadas por ideais de “assistência” e “amparo” aos necessitados. De acordo com Kuhlmann Jr., “creches, escolas maternais e jardins-de-infância fizeram parte do conjunto de instituições modelares de uma sociedade civilizada, propagadas a partir dos países europeus centrais, [...], na passagem do século XIX e XX”.4


			Vale lembrar que creches e escolas maternais estiveram vinculadas até meados do século XX, não aos órgãos educacionais, mas a instituições filantrópicas e/ou órgãos de assistência e bem-estar social. Segundo Kishimoto,


			As creches não tinham como preocupação a educação da criança. As escolas maternais, inicialmente eram instituições de assistência à infância e foi somente com a absorção das propostas pedagógicas que se transformaram em unidades pré-escolares, oferecendo educação e assistência social.5


			Quanto ao jardim de infância, este assumiu um caráter educativo desde a fundação da primeira instituição no Brasil, o que aconteceu em 1875, no Rio de Janeiro, pelo Colégio Menezes Vieira. De orientação froebeliana, o jardim de infância tinha como princípio a autoatividade livre, o jogo e a brincadeira como referência, de modo que tudo deveria ser vivido pela criança, levando-a a pensar e agir de acordo com as suas particularidades.


			No estado de Goiás, o primeiro jardim de infância público foi criado em 1928, na Cidade de Goiás, antiga capital, anexo à Escola Normal Oficial. O objetivo dessa instituição era propiciar educação a crianças entre 4 e 7 anos de idade, além do claro alinhamento com os ideais de modernidade e progresso que o país experimentava. 


			No presente trabalho realizo uma investigação acerca da história do primeiro jardim de infância goiano. A motivação da escolha desse objeto revela um traço particular da minha trajetória profissional, iniciando minha carreira na educação infantil, mais especificamente na alfabetização, que se constituiu numa das mais importantes e significativas experiências vivenciadas profissionalmente. Assim, essa obra é também uma realização pessoal. 


			Além disso, o interesse pelo tema decorre da constatação da inexistência de estudos sobre a história dessa instituição em Goiás. Considerando o levantamento bibliográfico realizado, bem como o trabalho publicado por Valdez e Barra6, o qual inclui livros, dissertações e teses sobre a História da Educação em Goiás, não há identificação de publicações sobre o tema. Nesse levantamento, que considera o período de 1970 a 2011, foram contabilizadas 42 produções, sendo 7 publicações no formato de livros e 35 dissertações e teses. De acordo com as autoras,


			No que se refere à modalidade de ensino, dezessete estudos priorizam o Ensino Superior, seja no que se refere a investigações abrangentes sobre universidades e faculdades, seja sobre cursos, disciplinas específicas e outros. Em seguida, em um total de onze trabalhos, estudos gerais incluíram diferentes modalidades de ensino. Já os estudos a respeito da prática de professores leigos e Escola Normal estão contidos em oito trabalhos. Em relação às produções referentes a Educação Básica: oito se referem ao Ensino Secundário e quatro ao Ensino Primário. A modalidade que inclui pesquisas sobre Educação e Movimentos Sociais se restringiu a apenas uma, e outras, de diferentes temáticas, somam três.7


			Das bibliografias levantadas, alguns livros subsidiam esta pesquisa sobre a história do jardim de infância em Goiás, ainda que não tratem especificamente do tema. As obras História da Instrução Pública em Goiás, de Genesco Bretas8; Tradição e Renovação em Goiás, de Nancy Ribeiro de Araújo e Silva9; Escola Normal em Goiás, de Maria Tereza Canezin e Walderês Nunes Loureiro10; e Estudos de História da Educação de Goiás (1830-1930), coletânea organizada por Valdeniza Maria Lopes da Barra11, auxiliam na fundamentação do cenário educacional do estado de Goiás nos anos 1920 a 1930, período que caracteriza o recorte temporal da pesquisa.


			O período delimitado (1928-1937) encontra justificativa na construção do objeto de pesquisa. O ano de 1928 é tomado como marco em referência às primeiras iniciativas do poder público goiano quanto à proposição de um projeto de organização de uma instituição para educação de crianças pequenas em Goiás. E o de 1937 marca a desanexação do jardim de infância da Escola Normal Oficial da Cidade de Goiás, transferida para a nova capital, Goiânia, onde se instalou o jardim de infância modelo. 


			A problemática dessa pesquisa coloca-se em torno da história do primeiro jardim de infância público de Goiás, sua constituição, finalidades prescritas, articulação com o ideal de educação e sociedade em voga no país. Assim, aponta-se como questão central a seguinte indagação: como se constituiu o jardim de infância em Goiás (1928-1937) e qual sua relação com o processo civilizador em curso na sociedade goiana? A partir dessa questão de investigação levanta-se a hipótese de que a história desse jardim de infância se articula com o contexto de modernização do estado, vinculada ao ideal de formação de atitudes e condutas em prol de uma nova civilidade.


			A problemática levantada nesta obra segue orientada pelo objetivo de conhecer o modo como se constituiu o jardim de infância em Goiás, no período de 1928 a 1937. De forma específica, busca-se conhecer aspectos da constituição do jardim de infância em Goiás e analisar sua relação com o processo civilizador em curso no estado, bem como demarcar o contexto goiano em que foi criado o jardim de infância.


			Este trabalho teve como fontes de pesquisa um conjunto de documentos, no sentido alargado que as fontes assumem nos recentes estudos em História da Educação. Analisa-se, portanto, a legislação, vários números de jornais da época e outros documentos que auxiliam na compreensão histórica do jardim de infância goiano no período investigado. Nesse sentido, foi realizado um levantamento em fontes como: publicações de jornais, leis, ofícios, comunicados, mensagens presidenciais, no Arquivo Histórico Estadual de Goiás (AHE), em Goiânia, e no Arquivo Frei Simão Dorvi, na Cidade de Goiás-GO.


			No caso particular desta pesquisa, as referências principais são os seguintes documentos: Regulamento e Programa do Jardim da Infância, expedido em 1928 e os Regulamentos do Ensino Primário do Estado de Goiás de 1930 e 1937. O primeiro documento deu ao jardim de infância de Goiás um caráter oficial, visto que o instituiu no aparato escolar e o segundo o consagrou no bojo da Reforma Educacional que introduziu o ideário pedagógico escolanovista no estado a partir do apoio técnico e intelectual paulista. O Regulamento de 1930 abarca os diferentes graus do ensino primário, incluindo o jardim de infância, seu funcionamento e o programa a ser adotado. O terceiro documento manteve o jardim de infância como um “grau do ensino primário”, entendido enquanto período preparatório. Vale destacar que esse documento, o Regulamento de 1937, foi expedido em meio às expectativas e as tensões referentes à transferência da capital para Goiânia, o que impulsionou diversos setores, inclusive a educação. Assim como a nova capital, a educação deveria ser um símbolo de progresso, modernidade e, porque não, de civilização.


			Além dos Regulamentos do Ensino, outra referência deste trabalho é o Correio Official, órgão de imprensa escrita, de caráter oficial, que, segundo Diniz, “permeou, em suas páginas, inúmeros vislumbres das transformações, permanências e ambiguidades do contexto goiano do século XIX ao XX”.12


			O Correio Official foi fundado em 3 de junho de 1837, tendo como principal assunto a divulgação dos atos oficiais do governo de Goiás, compêndios de doutrina cristã, noções de civilidade, bem como assuntos que fossem de interesse das autoridades do estado. Desde sua fundação as publicações tinham uma frequência de uma a duas vezes por semana, chegando a circular quinzenalmente, tendo em alguns períodos a circulação interrompida por motivos que envolveram aspectos políticos. Entre os anos 1920 a 1930 o Correio Official era subordinado à Secretaria do Interior e Justiça, período em que foram implantadas mudanças, como: aparelhamento das oficinas, ampliação do material tipográfico e do quadro de funcionários da redação, que tornaram possível a circulação diária desse jornal, inclusive com a inclusão dos suplementos pedagógico e judiciário em suas publicações. 


			Outro movimento realizado na pesquisa diz respeito aos estudos teóricos sobre processo civilizador, visto que se considera a educação da infância como parte de um processo civilizador em curso no país e em Goiás. Nessa perspectiva é que se lê a preocupação do poder público e da sociedade civil com a educação das crianças e sua formação integral, visando ao cidadão republicano. Desse modo, os estudos de Norbert Elias1314, Veiga1516, Xavier e Sarat17 são tomados como referências. Para tratar de questões sobre a “infância” e sua educação, a pesquisa apoia-se em Kuhlmann Jr.18, Kishimoto19, Faria Filho20, Abbud21, dentre outros, e para fundamentar a discussão sobre a educação em Goiás como um todo e a educação das crianças, de modo particular, utiliza-se além dos estudos citados anteriormente, os de Pinto22, Alves23, Valdez24, sendo que a construção do contexto político e social se fez também com a contribuição das obras de Palacín e Moraes25 e Chaul26.


			Com esse aporte teórico, a obra está organizada em três capítulos. O Capítulo I aborda a discussão sobre a educação, a infância, o processo civilizador/escolarizador da criança, bem como a configuração do jardim de infância no Brasil. O Capítulo II apresenta o cenário sócio-político e educacional que envolve o jardim de infância em Goiás, sua criação e regulamentação, o ponto de vista, as intenções e pressupostos político-sociais e pedagógicos do governo do estado e da sociedade civil. Por fim, o Capítulo III traz a análise do jardim de infância como elemento do processo civilizador em curso no estado de Goiás, enquanto símbolo do progresso e da modernidade, procurando tecer aproximações entre os regulamentos goianos e a configuração política e educacional da qual fazem parte.


			





CAPÍTULO I


			INFÂNCIA, INFÂNCIA CIVILIZADA E JARDIM DE INFÂNCIA


			Para confeccionar a tessitura da pesquisa, neste capítulo apresento os termos infância, Kindergarten, processo civilizador da criança e jardim de infância no Brasil, seguindo a abordagem de autores como: Veiga27, Boto28, Abbud29, Kuhlmann Jr.30, Norbert Elias31. O objetivo é discutir o processo de constituição de instituições de atendimento à infância em nosso país. Ressalto, no entanto, que não tenho a pretensão de esgotar o debate acerca dos conceitos elencados, apenas trazer algumas aproximações que viabilizam a compreensão da urdidura dessa trama.


			1.1 Infância e Kindergarten


			O verbete infância apareceu pela primeira vez no dicionário da Língua Portuguesa em 1832, significando “ausência de fala”32. Etimologicamente o termo infância provém do latim infantia, do verbo fari, falar, na forma de seu particípio presente fan, falante, e de sua negação in. Nesse sentido, o infans é aquele que ainda não adquiriu, segundo Gagnebin, “o meio de expressão próprio de sua espécie: a linguagem articulada”33. Kuhlmann Jr. alerta que, “essa incapacidade de falar, atribuída em geral ao período que se chama de primeira infância, às vezes era vista como se estendendo até os sete anos, que representariam a passagem para a idade da razão”.34  


			Como em qualquer outra fase da vida, a infância tem um significado genérico em função das transformações sociais, associado ao status e papel, conforme os sistemas de classes e de idades que toda sociedade possui. Historicamente, até por volta do século XII, a infância se constituía num período de transição, logo ultrapassado, tendo sua lembrança perdida. O alto índice de mortalidade infantil contribuía para esse desinteresse em relação à infância uma vez que, segundo Kramer, “a morte das crianças era considerada natural” e, “quando sobrevivia, ela entrava diretamente no mundo dos adultos”.35 


			Segundo Gélis,


			Essa mudança de atitude com relação à criança, que é fundamentalmente uma mutação cultural, ocorre ao longo de um período extenso. Impossível estabelecer aqui uma cronologia precisa. Na falta de certezas, algumas referências, pois, a evolução não se realizou em toda parte no mesmo ritmo, mas, sob o efeito das forças políticas e sociais, sofreu bruscas paradas num lugar, repentinas acelerações em outro. Sem dúvida, quem deu o tom, foi a cidade, local por excelência da inovação. Não é na cidade que a partir do século XV progressivamente emerge a “família moderna”, reduzida ao casal e aos filhos? [...].36


			Nessa esteira crítica, Faria Filho acentua o problema apontado por Kuhlmann Jr. e Fernandes, que: “compreendem a infância como a concepção ou a representação que os adultos faziam sobre o período inicial da vida da criança ou como o próprio período vivido pela criança” 37, o qual vem se modificando a partir das mudanças nas relações geracionais, bem como no contexto sócio-histórico que envolve a família e a sociedade.


			Assim, há que se considerar que a ideia de infância nem sempre existiu do mesmo modo, sendo o conceito de infância, de acordo com Kramer38, “determinado historicamente pela modificação das formas de organização da sociedade”. Nessa perspectiva, a constituição da educação das crianças, bem como o processo contínuo e inacabado que caracteriza uma civilização vem sendo historicamente construídos. Nessa direção, Kuhlmann Jr. salienta que,


			A segunda metade do século XIX e o início do século XX foram marcados pela crença no progresso e na ciência, mobilizando as nações ocidentais a se adaptarem aos novos instrumentos e processos produtivos. Os países fizeram inventários de suas potencialidades e realizações, e as histórias sobre vários aspectos da vida social, escritas nesse período, anunciavam o trilhar da civilização para o progresso. O conceito de civilização passou a impor o critério da necessidade de novas instituições sociais. As instituições de educação popular para os membros das classes subalternas, compondo um quadro muito mais amplo do que o do sistema escolar, portavam signos de estigmatização social.39


			Nesse contexto, associou-se ao sentimento de infância uma cultura da escola, que tomou, de acordo com Lopes et al.,


			[...] em vários países da Europa, Estados Unidos e também no Brasil, os contornos de uma escola graduada, supostamente adaptada às características psicológicas das crianças e afinada às preocupações do Estado de racionalização dos processos educativos, necessária à expansão da escolarização [...].40


			Desse sentimento quanto à infância, dos cuidados que foram sendo dispensados à criança, até a criação de instituições de educação da infância, há um longo processo, marcado por transformações nos modos de concebê-la e trata-la, suscitando diferentes preocupações em relação ora ao seu atendimento ora à sua educação. Um processo que atravessa os séculos XVII e XVIII. 


			Pensando na educação das crianças, especialmente na chamada primeira infância (até os 7 anos de idade), o pedagogo alemão Friedrich Froebel criou na Alemanha, em 1840, uma instituição denominada jardim de infância/Kindergarten. Tratava-se de um estabelecimento tipicamente educativo, com a finalidade de propiciar o desenvolvimento intelectual, emocional, físico, social e moral da criança de 3 a 7 anos, por meio de atividades que, segundo Kishimoto,


			[...] envolviam a formação religiosa, o cuidado com o corpo, a observação da natureza, o aprendizado de poesias e cantos, exercícios de linguagem, trabalhos manuais, desenho, conto de lendas, cantos e realização de viagens e passeios. Através dessas atividades, Froebel pretendia estimular o desenvolvimento integral da criança e, nesse sentido, ajustava-se perfeitamente aos objetivos de um estabelecimento com caráter educativo.41


			Para Froebel, na escola tudo a ser vivido pelas crianças deveria levá-las a pensar. Assim, tomando como pressuposto a autoatividade, por meio de jogos, o professor trabalharia a partir dos conhecimentos prévios das crianças. A educação era vista por Froebel como ponto crucial para o desenvolvimento do homem, uma vez que “desenvolver a educação é o caminho que conduz à vida, o único que guia com segurança à realização das aspirações internas da natureza humana e à realização também de suas aspirações externas [...]”.42


			Nesses termos, mais do que pensar a educação da criança, Froebel pensou a educação do homem, visto que considerava que desde a infância a criança deveria ser tratada como membro necessário e essencial da humanidade. Para o educador alemão,


			Desde seu nascimento, desde sua aparição sobre a terra, o menino deve ser tratado de acordo com a sua verdadeira essência e de modo que possa empregar sua energia com liberdade. A educação não tem de favorecer o desenvolvimento de uns membros à custa de outros, nem o cultivo de umas atitudes tem de prejudicar as demais. Não impeçamos o espontâneo crescimento de seu corpo, oprimindo-o e empacotando-o em estreitos invólucros, nem mais tarde o façamos caminhar com andadores. É preciso que o menino, o homem futuro, consiga o quanto antes encontrar por si mesmo seu centro de gravidade, o ponto de equilíbrio de todos os seus membros e energias; movimentar-se ativa e livremente; valer-se de suas próprias mãos; firmar-se e andar sobre seus próprios pés; ver com seus próprios olhos; utilizar de uma maneira adequada e harmônica todos os seus membros. Logo, o menino deve aprender e exercitar a arte mais nobre e mais difícil: saber conservar seu centro de gravidade, o justo meio no caminho da vida, apesar de todos os desvios, transtornos e obstáculos.43
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